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Legislativo ganha 
mais prerrogativas 
REJANE OLIVEIRA 

Da Editoria de Politica 
O presidente da República po­

derá dissolver o Parlamento e 
convocar novas eleições em ca­
so de séria crise polit ica. Este 
promete ser o dispositivo mais 
polémico do parecer que o sena­
dor José Fogaça (PMDB-RS) 
apresenta na próxima segunda-
feira ã Subcomissão do Poder 
Executivo. 

Ao antecipar ontem alguns 
pontos do seu relatório, o pee-
medebista gaúcho revelou que 
proporá a adoção de um siste­
ma misto de governo. O Con­
gresso Nacional é quem aprova 
e derruba ministros, mas em 
contrapartida poderá ser dissol­
vido sempre que não conseguir 
superar impasses na indicação 
de gabinetes. 

0 senador Fogaça pretende 
dar muitos poderes ao Legisla­
tivo. Mas nem tanto. Em seu 
parecer, ele institui uma espé­
cie de prazo de carência para o 
ministério semíparlamentaris-
ta. que não poderá ser vít ima de 
voto de desconfiança nos pr i ­
meiros seis meses a part i r de 
sua nomeação. Trata-se de um 
crédito ao gabinete e uma res­
tr ição ao Legislat ivo todo-
poderoso. 

LEGISLATIVO 

O relatório de Fogaça não ex­
tingue o Senado, que entretanto, 
não part icipará do Governo. Ca­
berá exclusivamente à Câmara 
a aprovação do Conselho de Mi­
nistros, tenha recebido suges­
tões neste sentido, o senador 
gaúcho não pretende impor que 
os ministrqs do novo sistema se­
jam necessariamente membros 
do Legislativo. Bastará que eles 
contem com o respaldo politico 
da maioria parlamentar. 

A soma de poderes conferida 
ao Congresso não retira todas 
as atribuições atualmente exer­
cidas pelo Presidente da Repú­
blica. Em seu parecer. Fogaça 
mantém com o chefe da Nação 
o comando supremo das Forças 
Armadas e a competência para 
decretar o Estado de Alarme 
(nova versão das medidas de 
emergência). 

A adoção de um sistema mis­
to de governo, onde o Congresso 
retoma todas as suas prerroga­
tivas e passa a div id i r as res­

ponsabilidades administrat ivas 
com o presidente da República. 
E esta a principal inovação do 
relatório a ser apresentado na 
próxima segunda-feira pelo de­
putado José Jorge (PFL-PE) à 
Subcomissão do Poder Legisla­
tivo. No total, foram encami­
nhadas à sua Subcomissão cer­
ca de 300 emendas, a grande 
maioria destinada a fortalecer 
os poderes do Legislativo. 

De acordo com o parecer de 
José Jorge, o Congresso terá 
competência para part icipar da 
elaboração do orçamento fede­
ral , que os parlamentares tam­
bém poderão emendar. Ao mes­
mo tempo, senadores e deputa­
dos readquirem o poder de ini­
ciativa de leis que impliquem 
na criação de despesas, "desde 
que indiquem a respectiva fonte 
de recursos". 

A extinção do decreto-lei é ou­
tra medida a ser proposta pelo 
pefelísta, que também sugere 
em seu anteprojeto a inversão 
dos efeitos do decurso de prazo. 
Isto significa que determinado 
projeto, desde que não seja vo­
tado dentro de um período de 
tempo especifico, será automa­
ticamente rejeitado. Atualmen­
te ele é considerado aprovado. 

Pelo parecer de José Jorge, 
as comissões técnicas da Câma­
ra e do Senado terão uma im­
portância fundamental no pro­
cesso legislativo. Enquanto o 
plenário f icará reservado basi­
camente para os debates políti­
cos, as comissões serão dotadas 
de poderes decisórios sobre to­
do tipo de proposição, excluindo 
as emendas constitucionais, leis 
complementares e propostas 
orçamentárias. O plenário só 
será ouvido sobre outros tipos 
de propostas se 10% dos parla­
mentares apresentarem reque­
rimento neste sentido. 

GABINETE 

Mas a grande força do Con­
gresso se concentrará em sua 
participação no Governo. Cabe­
rá ao Legislativo, por exemplo, 
aprovar os ministros a serem 
nomeados pelo presidente da 
República, que também pode­
rão ser derrubados através do 
voto de desconfiança. Isto obri­
gará o chefe da Nação a manter 
com o Parlamento uma espécie 
de sociedade no exercício do go­
verno. 

Esta cumplicidade pode ser 
compreendida tomando-se co­
mo exemplo o sistema de inicia­
tiva de leis idealizado pelo rela­
tor. A elaboração das propostas 
caberá ao primeiro-ministro, 
que entretanto precisará con­
vencer o presidente a remetê-
las ao Congresso. 

O parecer de José Jorge tam­
bém acaba de vez com a polé­
mica a respeito do pagamento 
de jetons pelo comparecimento 
de parlamentares às sessões le­
gislativas. Ele simplesmente 
extingue este tipo de pagamen­
to, mantendo um subsídio fixo a 
ser somado às verbas de repre­
sentação e ajudas de custo. O 
deputado pernambucano rejei­
tou sugestão do peemedebista 
Nilson Gibson no sentido de 
equiparar os subsídios dos par­
lamentares aos vencimentos 
dos membros do Supremo Tr i ­
bunal Federal. 

JUDICIÁRIO 

A criação de conselhos comu­
nitários para fiscalizar a atua-
ção da Justiça será a principal 
inovação que o relator Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP) pro­
porá em seu parecer à Subco­
missão do Poder Judiciário. A 
estabelecer controles externos 
para aquele Poder o deputado 
paulista está convicto de que 
contribuirá para o aperfeiçoa­
mento do processo judiciár io 
brasileiro. 

Com o objetivo de democrati­
zar a Justiça, Sampaio anteci­
pou que pretende instituir fór­
mulas de participação popular 
na indicação dos juízes da pr i ­
meira instância. E mais: esta­
belecerá diferentes tipos de 
competências para permi t i r o 
acesso de leigos a determinados 
juízos. 

A descentralização do Judi­
ciário é outra meta do relator. 
Através desta medida, ele acre­
dita que poderá agil izar a tra­
mitação dos processos. 

No parecer de Plínio Arruda 
Sampaio está prevista a criação 
efetiva de juízos de pequenas 
causas, além de varas específi­
cas como a que tratará das pen­
dências agrárias. Elevando o 
grau de especialização da Justi­
ça. Segundo ele, será possível 
atingir tanto o objetivo da des­
centralização quanto o da agil i-
zação da Justiça. 

Fogaça, pelo par lamentar ismo Nono: pelo federa l ismo 

GARANTIAS INDIVIDUAIS 

As mulheres avançam mais 
AFONSO COZZOLINO 
Da Editoria de Politica 
O relator da Subcomissão dos Di­

reitos e Garantias Individuais, depu­
tado Darcy Pozza, já tem pronto 
desde a semana passada o que clas­
sificou de "um esqueleto" de relató­
rio. Neste fim de semana, no entan­
to, o "esqueleto" poderá sofrer 
grandes ou pequenas modificações, 
em função das propostas que foram 
encaminhadas à Constituinte à últi­
ma hora. A Subcomissão de Pozza 
foi uma das que mais realizou au­
diências publicas durante um mês 
de trabalho. Além disso, cerca de 600 
propostas foram encaminhadas a 
ela. "Muitas sequer chegaram a ser 
apreciadas em reuniões da Subco­
missão e eu irei razè-lo agora, junta­
mente com assessores", explicou. 

Ao ser en t rev is tado pelo 
CORREIO BRAZILIENSE. Darcy 
Pozza disse que seu relatório terá 
um caráter democrático, indepen­
dente de ser progressista ou conser­
vador. O relator informou, por 
exemplo, que as mulheres certa­
mente ficarão satisfeitas com o tex­
to que irá apresentar aos demais 
membros da Subcomissão para dis­
cussão: praticamente todas as pro­
postas encaminhadas pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher fo­
ram encampadas. O relatório de 
Pozza garante, entre outros pontos, 
a isonomia e igualdade de direitos 
entre homens e mulheres. 

Darcy Pozza também foi sensível 
á reivindicação dos homossexuais 
brasileiros, que querem a garantia, 
na nova Constituição, de que não ha­
verá discriminação por orientação 
sexual. O termo consta do relatório. 
O deputado inclui ainda o habeas 
data e a gaiantia de que não serão 
reitos registros de dados sobre con­
vicções pessoais, atlvldades politi­
cas e de vida privada. No caso da pe­
na de morte, Pozza determina no re­
latório a sua não existência, a não 
ser em tempos de guerra e apenas 
nos casos de aplicação da legislação 
militar Não exutlrão também pri­
são perpétua, banimento e confisco 
de bens, em caso» de crime. A única 
exceção fica por conta dos casos de 

sequestro seguidos de morte e estu­
pro, que são passíveis de prisão per­
pétua. 

DIREITOS POLÍTICOS 
O relator da Subcomissão dos Di­

reitos Políticos, dos Direitos Coleti-
vos e Garantias, deputado Lysãneas 
Maciel, não tem a menor dúvida de 
que não será possível entregar seu 
relatório na segunda-feira. confor­
me determina o Regimento da Cons­
tituinte. "Não vai dar tempo, tere­
mos que quebrar o Regimento", dis­
se ele no final da semana, indignado 
com o grande numero de propostas 
encaminhadas à Constituinte na 
quarta-feira. 

Ao todo, Lysãneas Maciel dispõe 
de :i:so propostas, três audiências pú­
blicas realizadas fora de Brasília — 
em São Paulo. Salvador e Recife — e 
outras tantas na sede da Subcomis­
são. De todas as propostas, apenas 
um pequeno número foi discutido pe­
los membros da Subcomissão, du­
rante reuniões ordinárias. E justa­
mente o fruto dessas discussões que 
dá a Lysãneas a possibilidade de 
adiantar alguns pontos de seu relató­
rio. 

O deputado, por exemplo, mante­
rá a obrigatoriedade do voto no Bra­
sil. Em compensação, a idade míni­
ma para votar será reduzida de 18 
para 16 anos. 

NACIONALIDADE 
O relatório dos primeiros trinta 

dias de trabalho da Subcomissão da 
Nacionalidade, da Soberania e das 
Relações Internacionais está sendo 
elaborado fora de Brasília, pelo de­
putado João Herrmann. que ha duas 
semanas teve problemas de saúde e 
foi para Campinas, em São Paulo. 
Embora sem acompanhar a maioria 
dos debates e audiências realizadas 
na Subcomissão. Herrmann foi cons­
tantemente informado sobre o que 
se passava no Congresso, por telefo­
ne. Na sexta-felra á tarde dois asses­
sores da Subcomissão viajaram pa­
ra Campinas, levando na bagagem 
todo o material colhido pela Subco­
missão para. Juntamente com o de­
putado, concluir o trabalho, que será 
entregue na segunda-feira em 
Brasília. 

Autonomia estadual 
e municipal cresce 

M.CAVALHEIRO 
Da Editoria de Política 

A autonomia municipal, prin­
cipal tema das audiências da 
Subcomissão dos Municípios e 
Regiões, será também ponto al­
to no relatório do deputado 
Aloysio Chaves (PFL-PA) . Cha­
ves è um relator discreto, que 
se recusa polidamente a dar in­
dicações sobre suas posições e 
diz com frequência que sua fun­
ção è ouvir. Pelo que escutou 
durante as audiências, deverá 
ampliar bastante as competên­
cias dos municipios. mas è im­
provável que aprove sugestões 
como a criação de guardas mu­
nicipais, que enfrentam restri­
ções de boa parte do plenário. 

Outro tema de peso na subco­
missão é o das regiões metropo­
litanas. A i , a tendência è para a 
definição de um sistema de pla­
nejamento unificado e funcio­
nal. Dif ici lmente, porém, se irá 
ao ponto de cr iar uma prefeitu­
ra metropolitana como quer o 
prefeito de Curit iba, Roberto' 
Requião. 

Mais fácil será a aprovação 
de assembleias metropolitanas, 
sugeridas também pelo deputa­
do José Santana (PFL-MG). 
Tal assembleia consta da suges­
tão de Requião. mas ele queria 
extinguir as Câmaras de Verea­
dores das cidades metropolita­
nas substituindoãs por cidadãos 
não-remunerados, que compo­
r iam conselhos comunitários — 
e isto não agradou, entre outros, 
ao presidente da Comissão da 
Organização do Estado, José 
Thomaz Nono (PFL-AL) . 

Se for aprovado o relatório 
desta subcomissão, os mu­
nicipios deverão resultar favo­

recidos por uma ampliação de 
suas competências e pelo direi­
to de instituir impostos. 

Os tribunais de contas muni­
cipais também tendem a ser 
instituídos, havendo restrições 
sobre o porte dos municipios 
que poderão criá-los. Uma pro­
posta sugere que possam 
instituí-los aqueles que t iverem 
mais de 150 mi l habitantes. Ou­
tra fixa este número em 1 mi ­
lhão e tem mais chances de ser 
aprovada. 

A ducha de água fria que o 
ministro da Justiça tentou jogar 
nos ânimos autonomistas dos 
membros da Subcomissão dos 
Estados não teve efeito. Ao par­
ticipar da últ ima audiência pú­
blica daquela subcomissão. 
Paulo Brossard apontou uma 
tendência à centralização admi­
nistrativa e chegou a dizer, em 
entrevista, que a nova Consti­
tuição seria centralizadora se 
refletisse o Brasil real. O rela­
tor Siqueira Campos (PDC-GO) 
pensa de outra maneira: "Va­
mos decidir sempre a favor dos 
estados", definiu-se o deputado. 

Para ele, a descentralização 
administrativa e o fortaleci­
mento dos estados são tendên­
cia absolutamente clara em sua 
subcomissão. Siqueira acha que 
a esfera federal abocanhou po­
deres demais ao longo da Repú­
blica e já è hora de estabelecer 
"um equi l íbr io", 
incorporada ao Estado de Per­
nambuco. 

Mas esta comissão não ficará 
por ai. Entre os muitos assuntos 
de sua alçada está a definição 
da República — e este ê um te­
ma de cunho marcadamente 
ideológico, sem o poder catali­
zador que têm propostas como 
as de eleições diretas. 


